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PROJETO DE LEI Nº     / 

 

Dispõe sobre a regulamentação da prática esportiva eletrônica no âmbito do Município de 

Salvador e dá outras providências. 

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O exercício da atividade esportiva eletrônica obedecerá ao disposto nesta lei.  

 

Parágrafo único. Entende-se por esporte eletrônico as atividades que, fazendo uso de 

artefatos eletrônicos, caracteriza a competição de dois ou mais participantes, no sistema de 

ascenso e descenso misto de competição, com utilização do round-robin tournament 

systems, o knockout systems, ou outra tecnologia similar e com a mesma finalidade. 

 

Art. 2º O praticante de esportes eletrônicos passa a receber a nomenclatura de “atleta”, e 

poderá gozar de atendimento médico e clinico durante os campeonatos de Jogos 

Eletrônicos. 

 

 

Art. 3º É livre a atividade esportiva eletrônica, visando torna-la acessível a todos os 

interessados, de modo que possa promover o desenvolvimento intelectual, cultural 

esportivo contemporâneo, levando, juntamente a outras influências das Tecnologias da 

Informação e Comunicação – TIC, à formação cultural e propiciando a socialização, a 

diversão e a aprendizagem de crianças, adolescentes e adultos. 

 

Parágrafo único. São objetivos específicos do esporte eletrônico: 

 

I – Promover, fomentar e estimular a cidadania, valorizando a boa convivência humanada, 

por meio dessa prática esportiva;  
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II – Propiciar a prática esportiva educativa, levando os jogadores e se entenderem como 

adversários e não como inimigos, na origem do jogo justo (fair play), para a construção de 

identidades, com base no respeito;  

 

III – Desenvolver a prática esportiva cultura, unindo, por meio de seus jogadores virtuais, 

povos diversos em torno de si, independentemente do credo, raça e divergência política, 

histórica e/ou cultural e social;  

 

IV – Combater a discriminação de gênero, etnias, credos e o ódio, que podem ser passados 

subliminarmente aos sujeitos-jogadores nos jogos;  

 

V – Contribuir para a melhoria da capacidade intelectual fortalecendo o raciocínio e a 

habilidade motora de seus praticantes. 

 

Art. 4º Fica reconhecida como fomentadora da atividade esportiva a Confederação, 

Federação, Liga e entidades associativas, que dentro das suas competências normatizam e 

difundem a prática do esporte eletrônico. 

 

Parágrafo Primeiro: Os eventos deverão ter prévia autorização dos desenvolvedores dos 

Campeonato de Jogos,  

 

Parágrafo Segundo: salientando a necessidade de profissionais da área de saúde como: 

fisioterapeutas, nutricionistas e Ortopedistas. 

 

Art. 5º Fica estabelecido que os profissionais sejam reconhecidos nos campeonatos através 

do seu desempenho, enfatizando sempre a sua capacidade, sendo vedado usar de meios 

aquisitivos para se sobressair nas competições.  

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Salvador, 14 de agosto de 2020. 
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JUSTIFICATIVA 

 

 

 Trata-se de projeto de lei que visa incluir a modalidade de esporte eletrônico como 

atividade desportiva, com o objetivo de estabelecer diretrizes e enquadrar políticas públicas 

para o esporte junto a legislação. 

 

 As origens do esporte eletrônico estão, possivelmente, na Ásia e Europa. Os jogos 

do gênero de estratégia em tempo real cresceram nesses locais, além de levarem ainda 

popularidade aos jogadores profissionais que surgiram na onda. Na Coreia do Sul, por 

exemplo, o esporte é uma modalidade competitiva reconhecida oficialmente desde o ano 

2000. 

 

 Como todo esporte tradicional, os esportes eletrônicos também possuem times e 

jogadores oficiais. É necessário e normal que uma equipe de esporte seja patrocinada por 

uma grande marca relacionada com games, por exemplo, além de existirem jogadores que 

possuem suas próprias marcas, fama e, claro, uma legião de fãs, portanto, faz-se necessário 

incentivos por parte dos Órgão Públicos aos profissionais de saúde e a empresários do ramo 

de esportes. 

 

 Dessa forma, importante a adoção de uma legislação especifica para determinar as 

diretrizes contratuais e dar maior segurança aos profissionais e atletas do ramo do esporte 

virtual. 

 

Ademais, a política também visa coibir precarização dos torneios e condições de 

trabalho para os jogadores. Inicialmente considerada dura demais, merece o 

reconhecimento devida e assim, estabelecer ajustes necessários junto a legislação para 

viabilizar a construção de uma segurança jurídica aos jogadores e contratos derivados a este 

esporte. 
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Por essas razões, peço o apoio dos nobres parlamentares para aprovação da presente 

proposta. 

 

 

 

Salvador, 14 de agosto de 2020. 

 

 

 

 


